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Na defesa dos direitos dos advo-
gados, a OAB/Niterói adere à cam-

Lei nº 120, de 2018 (PL 8954/2017), 
que altera o Código de Processo Ci-
vil para isentar o advogado do paga-
mento de custas processuais em exe-
cução de honorários advocatícios.

A OAB/Niterói discorda do tex-
to do relator do projeto, o senador 
Antônio Anastasia no qual sugeriu, 
somente, “dispensar o advogado 
do adiantamento de custas proces-
suais em execuções de honorários 
advocatícios”, alterando o art. 82 
do Código.

O presidente Vianna conclama 
-

vimentar para que a solicitação de 

acolhida, corrigindo-se a omissão 
-

ciando não só a classe, que sofre por 
não receber pelos serviços presta-
dos, necessitando da isenção, como 
o Judiciário, diminuindo demandas 
de gratuidade de Justiça que ento-
pem os tribunais.

 “O momento e a questão pedem 
união para sensibilizarmos o relator 
do projeto a reexaminar o texto, ade-
quando-o à real necessidade da clas-

-
tindo a tramitação de um projeto que 
deixou de considerar, para isenção 
de adiantamento das custas, as ações 
de cobranças levadas ao judiciário 
através do processo de conhecimen-
to, pretendendo abraçar somente 
as ações de execução. Em conver-
sa prévia com nosso presidente da 
Seccional RJ, Luciano Bandeira, es-
tamos providenciando agenda com 
o Senador Antônio Anastasia, para 
melhor debater a questão”, exalta o 
presidente Claudio Vianna.
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 De fato ninguém sabe, nin-
guém viu. A verdade anda es-
condida, meio que envergo-

boca dos homens, especial-
mente dos políticos, a verdade 
não anda. Ali, a mentira é pai 
e mãe de toda fala.

  Não há gesto ou pronuncia-
mento que seja respaldado nes-
ta coitada tão surrada e oculta-
da por tais bocas. São 'experts' 
em ludibriar o próximo. Em 
época de eleições, então, nem 
se fala, chega a dar nojo. As-
sumem compromissos que sa-
bem ser impossíveis de reali-
zar, sonegam informações à 
Receita Federal, surgem como 
destituídos de patrimônio, pa-
ra não parecerem ricos diante 
do eleitor, muitas vezes apenas 
um miserável que troca seu vo-

to por um tijolo ou até mesmo 
uma dentadura.

  O resultado deste compor-
tamento é visível: faltam esco-
las adequadas ao povo que não 
pode custear colégio particular 

muito antes da pandemia, já 
víamos reportagens mostrando 
pessoas nos corredores, em ma-
cas abandonadas, faltando re-
médios, médicos, e tudo o mais.

  A violência nas ruas também 
é fruto da gestão fraudulenta 
de administradores públicos 
eleitos debaixo de inverdades 
ditas ao pobre cidadão. O de-
semprego é fruto de más polí-
ticas públicas adotadas em uma 
administração, seja municipal, 
estadual ou federal.

  Vale dizer que, muitas ve-
zes, o eleitor, já acostumado a 

ser tratado como gado, procura 
se aproveitar da situação e tenta 
extrair do candidato o que pode, 
como se estivesse pondo preço 
no seu voto. 

  Ledo engano do eleitor, pois 
o candidato que compra seu vo-
to sugará sua alma, a alma do 

-
cia nos anos da legislatura.

  Muitos dos políticos fazem, 
da vida pública, carreira, de on-
de não saem mais, tamanha a 
mamata que usufruem nos car-
gos eletivos. Tem políticos que 
são vereadores e deputados há 
30, 40 anos. Absurdo isso!

  Há que se fazer leis que pro-
íbam eternizarem-se nos cargos 
eletivos. A máxima: “Faça um 
político trabalhar, não vote ne-
le”, salvo raras exceções, é a 
mais pura verdade.

VENDE-SE
2 vagas para lancha 12 pés coberta no JIC,
galpão 01 e 03.
Tratar: Heber (21) 99945-7309

VENDE-SE SALA COMERCIAL
Toda reformada no centro de niterói, com vista 
para Baía de Guanabara, na Rua Maestro 

Tratar: Heber (21) 99945-7309

VENDE-SE
- Sala no Plaza Shopping
21 metros quadrado
- Coluna 1 - Nº 815
Tratar: Heber (21) 99945-7309

Fernanda LealFernanda LealFernanda LealFernanda LealFernanda Leal

O advogado Fabio Lucas, cor-
regedor-geral da OAB/Niterói, dá 
sua opinião sobre a controversa 
questão:

 “A advocacia brasileira pede 
uma análise técnica e justa, pois 

-
mos a justiça para toda população. 
O Projeto de Lei 120/2018 não 
contempla as ações de cobranças 
de honorários advocatícios, con-
tratos de êxito, contratos verbais 
não adimplidos, dentre outros. 
Assim, está claro que o texto me-
rece uma reanálise mais técnica 
e ampla”.

Fabiano Martins Ribeiro, presi-
dente da Comissão Especial de Go-
vernança e ‘Compliance’ da OAB/
Niterói, conclama os colegas a as-
sinarem o abaixo-assinado eletrô-

-

ção urgente do Projeto de Lei 120 
de 2018 (PL 8954/2017):

“É extremamente necessário re-
-

mo se encontra, não abraça a grande 
maioria das ações, deixando de fora 
boa parte das cobranças de honorá-
rios advocatícios que tramitam no 
Judiciário”, explica, acrescentando: 

-
to do projeto de lei proposto, diante 
da realidade dos fatos, pois somen-
te as execuções de honorários, como 
dito, serão contempladas por já se-
rem títulos executivos, prejudicando 
assim grande parte dos processos e 

injustiçados, pois, além de não rece-
berem por seus serviços, terão que 
recolher custas para buscarem seus 
direitos no judiciário. Os honorários 
advocatícios têm natureza alimentar.

A Corregedoria Geral da Justiça/RJ acaba de 
lançar o Código de Ética e Conduta para 

-
lamentando as condutas no exercício da função.
O corregedor-geral Ricardo Rodrigues Cardozo 

-

-
dado a todos os que, compondo nossos quadros 
funcionais, colocam sua força de trabalho em prol 
do exercício democrático da cidadania”.


